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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0054936-02.2013.4.01.3800/MG (d) 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


	RELATOR P/ ACÓRDÃO
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO

	RELATOR 
	:
	DESEMBARGADOR FEDERAL JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA

	APELANTE
	:
	INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

	PROCURADOR
	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELADO
	:
	VIRMONDES RODRIGUES DA CUNHA

	ADVOGADO
	:
	MG00127209 - MARIA DAS GRACAS SOARES

	ADVOGADO
	:
	MG00136658 - BARBARA BRUNA SOARES DE PAULA

	ADVOGADO
	:
	MG00132482 - MARIANA SOARES ROCHA VIEIRA

	REMETENTE
	:
	JUIZO FEDERAL DA 5A VARA - MG


EMENTA

ADMINISTRATIVO. PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. APOSENTADORIA. RENÚNCIA. DIREITO INDIVIDUAL DISPONÍVEL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. DECADÊNCIA. INOCORRÊNCIA. DESAPOSENTAÇÃO. UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO EM OUTRO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. 

1. Cuidando os autos de pedido de renúncia e cancelamento de benefício concedido pela Previdência Social, com o objetivo de concessão de novo benefício e não de pedido de revisão do valor do benefício previdenciário, não há decadência do direito. Precedentes.

2. A aposentadoria é direito patrimonial e disponível, sendo, portanto, passível de renúncia, podendo o titular contar o tempo de contribuição efetuada à Previdência após a primeira aposentadoria para fins de obtenção de novo benefício da mesma espécie, sem que tenha que devolver o que auferiu a esse título. Precedentes desta Corte e do colendo STJ. 
3. Deve ser concedida à parte impetrante a nova aposentadoria requerida, com data de início do novo benefício coincidente com o requerimento administrativo, ou, ausente este, a partir do ajuizamento da ação. Em qualquer caso, os efeitos financeiros do “writ” se dão a partir da impetração, devendo ser deduzidos da nova aposentadoria concedida, os valores pagos a título da aposentadoria anterior, nos meses em que coincidentes.
4. Apelação e remessa oficial desprovidas.
ACÓRDÃO

Decide a Turma, por maioria, vencido o Relator, negar provimento à apelação do INSS e à remessa oficial.

Primeira Turma do TRF da 1ª Região, 5 de agosto de 2015.
JUIZ FEDERAL CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO
RELATOR P/ ACÓRDÃO
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